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OBRIGADA POR PROIBIR: as respostas da sociedade aos movimentos de censura
Elisa Maria dos Anjos

Resumo
Esse trabalho representa um recorte de uma pesquisa maior e um esforço com base na sociologia da leitura para entender como se processa a formação de leitores, as políticas de estímulo à leitura, a cadeia produtiva do livro e principalmente, o acesso à leitura num contexto de produção de censura à intelectualidade e à figura do docente, em particular. Buscou-se por meio da análise de mídias levantar os detratores da leitura em um período de cinco anos com o objetivo de perceber o que mudou e o que permanece em termos de motivações, produção de argumentos e o impacto desses atores sociais nos processos decisórios em termos de políticas públicas. Nesse processo, buscamos também mapear algumas das possíveis reações sociais, construídas individual e coletivamente a esses movimentos de censura na atualidade. 
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Abstract
This work represents a section of a larger research project and an effort based on the sociology of reading to understand how reader formation, policies to encourage reading, the book production chain and, most importantly, access to reading are processed in a context of censorship of intellectuals and of teachers, in particular. Through media analysis, we sought to identify detractors of reading over a five-year period, specifying what has changed and what remains the same in terms of motivations, production of arguments and the impact of these social actors in the public space. In this process, we also sought to map some of the possible social reactions, constructed individually and collectively, to these censorship movements in the current context.
Keywords: Bibliodiversity; censorship; sociology of reading.
1
INTRODUÇÃO
Esse trabalho é um recorte de uma pesquisa maior sobre a sociologia da leitura (2010) onde se busca entender como se processa a relação entre a sociologia e a formação de leitores, as políticas de estímulo à leitura, como se efetiva a Política Nacional do Livro instituída desde 2003 (Costa, 2022), a cadeia produtiva do livro, bem como o meio e o ordenamento pelo qual se constrói o hábito a valorização e, principalmente, o acesso à leitura. No processo de pesquisa para o levantamento dos hábitos de leitura dos brasileiros, um dos elementos que se manifestou com muita intensidade foi a percepção de um anti-intelectualismo, tendo a figura do professor como um de seus principais alvos.  
Associado a essa convergência de fatores, foi observado também a emergência de um discurso muito alinhado aos ideais nazistas (Adorno; Horkheimer, 1985; Adorno, 1950) que começaram a surgir cada vez mais no discurso popular. A pesquisadora argentina Elizabeth Jelin (1998) fala em um dos seus trabalhos sobre memória de passados que não passam e, nesse aspecto, é interessante refletir que os ideólogos e operacionalizadores do nazismo e do fascismo não desapareceram com o fim da segunda guerra mundial, só se mantiveram naquilo que Michael Pollak (1989) denominou de memórias subterrâneas para emergir no momento oportuno.
Esses discursos, além de se caracterizarem por assédios à intelectualidade e aos docentes em particular, também começaram a reproduzir um sistemático ataque a determinados tipos de leituras o que também nos leva a refletir acerca desse fenômeno a partir desse paradigma foi construída esta proposta de uma reflexão acerca da pertinência da leitura como “campo” (BOURDIEU, 1997).
Para fins metodológicos deste atual trabalho, circunscrevi o escopo do tempo em um recorte temporal dos últimos 5 anos, para o levantamento dos dados em relação à pesquisa, embora esse processo seja anterior. Talvez o primeiro ato de maior efetividade, do ponto de vista da ação política, dentro desse processo, tenha sido a implementação do Projeto de Lei Escola sem Partido (criado em 2014 e institucionalizado em 2019). Esse Projeto de Lei que de fato se tornou uma ferramenta para perseguir e prejudicar professores que não estivessem alinhados com o conservadorismo extremo proposto por seus autores. É nesse contexto que a ação política começa a surgir como um elemento significativo e a partir daí outras ações passaram a ser perpetradas de forma mais explícita no campo social.
2
O ATAQUE AO PNLD E O DISCURSO DE “AUTORIDADE” COMO ESTRATÉGIA LEGITIMADORA DE AÇÃO POLÍTICA
Assim, podemos perceber o gérmen do processo de negação de determinados pressupostos, inclusive com o descrédito de expressões do nosso léxico, até então entendidos como extremamente benéficos na construção do tecido social. Uma dessas situações é a apropriação do termo “populismo”  que passou a ser utilizado exclusivamente de forma negativa e direcionado contra qualquer projeto que vise melhorar as condições de vida da classe trabalhadora, especialmente os mais precarizados.  Dessa forma, uma das políticas públicas denominada como “populista” foi o PNLD - Plano Nacional do Livro Didático, um dos primeiros alvos de ataque. 
Executado a partir de ciclos trienais, o PNLD tem como meta subsidiar  a prática docente. As coleções de livros didáticos são oferecidos aos professores que, junto com a coordenação escolar, indicam o que melhor se coaduna com a proposta pedagógica da escola. Depois dessa fase de estudo e escolha dos docentes, os livros são oferecidos aos discentes. 
Em relação à docência de Sociologia no Ensino Médio, infiro que, pela primeira vez, os livros didáticos dessa área apresentavam uma produção variada e com conteúdo e linguagem de qualidade. Contudo, uma das ações adotadas em estados e municípios alinhados aos discursos revisionistas da história foi a adoção de apostilas ou material digital de qualidade comprovadamente duvidosa em detrimento de livros muito bons e distribuídos gratuitamente ao alunado de instituições públicas.
Esse período também se caracterizou pela deslegitimação de termos como: política, direitos humanos, universidade, professor, conhecimento entre outros. Tais expressões começaram a ser demonizadas, e isso não é força de expressão, pois junto com a postura de extrema direita, do ponto de vista político e revisionista do ponto de vista histórico, emergiu também um movimento religioso extremamente intolerante que “tornava”, nesse contexto, a “diversidade”, a diferença, coisa do demônio, desrespeitando, inclusive,  as garantias constitucionais de liberdade religiosa (Rocha, 2021) e mesmo, a laicidade do Estado.
No processo de pesquisa percebi, que que são os  temas  em um primeiro momento, e os autores em alguns casos que se tornam objeto dessa perseguição, e que me motivou os seguintes questionamentos: Que atores sociais promovem esse tipo de censura? Quais os livros e autores alvos dessas ações? Quais as motivações dos indivíduos que promovem a censura aos livros? 
Com objetivo de investigar esse fenômeno, e em virtude do enorme volume de informações, a Metodologia utilizada, neste presente estudo, foi a Análise de Mídia com o propósito de entender os argumentos utilizados pelos defensores da censura de livros. As fontes foram as Notícias veiculadas pelo UOL (Universo Online  -  empresa brasileira de conteúdo, produtos e serviços) e o MOBILE - Movimento Brasileiro de Liberdade de Expressão.
O período levantado foram os últimos 5 anos e o foco da investigação foram os argumentos utilizados pelos defensores da censura. A análise buscou a identificação dos atores sociais e sua relevância pública.
A identificação dos atores é importante para analisarmos e tipificarmos sistematicamente os argumentos dos defensores da censura aos livros, pois assim podemos mapear o rol das narrativas e desvendar as motivações que sustentam as ações de censura. 
Tal como afirmado anteriormente, havia um movimento de revisionismo histórico característico do posicionamento da extrema direita. O movimento em direção à extrema direita no mundo repercute também na América Latina e está relacionado às transformações do capitalismo como tentativa de se manter como forma de organização da sociedade (Fernandes, 2019).
Esse movimento exibe padrões bem específicos e as características mais significativas no processo de defesa desse modelo são o uso da pauta moral e a ideia que só vamos melhorar enquanto povo se adotarmos as perspectivas impostas a nós e para nós, pelos europeus e estadunidenses. Não se trata, contudo, das perspectivas adotadas por eles, mas o que seus teóricos decidem o que devemos ser e fazer. Acrescente-se nesse contexto atual uma outra característica que é a produção do discurso de ódio e extermínio do outro tratado agora como inimigo, incorporando uma transcrição, para atualidade, da Teoria da Defesa Nacional onde se legitimou tratar o cidadão como inimigo no campo de batalha (Rocha, 2021). 
Um bom exemplo da prerrogativa europeizante e da ligação com os pressupostos de caráter nazifascista foi uma comunicação do então Secretário de Cultura Roberto Alvim em que o mesmo faz uma mimese do discurso de Joseph Goebbels, Ministro da Comunicação e propaganda nazista. Essa apresentação aconteceu no dia 17 de janeiro de 2020  e na performance Alvim recriou o ambiente  semelhante ao de Goebbels e buscou que a sua própria imagem evocasse o nazista. Sua representação, inclusive, reproduz quase na integra o discurso nazista bem como a forma de comunicar. 
O discurso que Alvim proferiu faz referência a um modelo familiar que está longe de expressar a realidade brasileira e, acima de tudo, coloca na condição de indecência e corrupção tudo o que não for reconhecido como espelho das convicções propostas no mesmo. 
Esse evento é trazido aqui, para ilustrar que além dos discursos fundamentados nesse ideário também existem ações e uma delas foi a censura com a intenção de descontinuar o PNLD em 2022. O próprio ex-presidente discursava abertamente contra a presença dos livros didáticos que, segundo ele, “são um montão de amontoado de muita coisa escrita” (MOBILE, 2020). Esta declaração foi utilizada para justificar a interrupção da oferta de livros nas escolas. Esse tipo de ação é o que Aníbal Quijano (2009) descreve como uma prática para produzir o  poder-dominação-subalternização-segregação tendo em vista impedir que movimentos sociais que reivindicam o direito à diversidade possam se fortalecer.
É nesse contexto que uma censura começa a se manifestar de forma mais contundente. Em um primeiro momento manifestando uma posição individual e depois adotada em caráter oficial em algumas cidades e estados por meio de pronunciamentos de agentes políticos.
E, embora saibamos que a censura aos livros não se constitui em uma novidade, é crível entender que deveríamos ter evoluído das ações do Santo Ofício (Milanesi, 1988) até os dias atuais.
Assim, o que choca é que estamos em um estado democrático.  O que choca é que já temos desde 1948 promulgada a declaração universal dos direitos humanos, desde 1966 o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, desde 1981 A Declaração das Nações Unidas sobre a Eliminação de Todas as Formas de Intolerância e de Discriminação com base na Religião ou Crença, isso só para citar alguns  dos acordos dos quais o nosso país é signatário. 
2.1
A qualidade técnica descartada 
O reconhecimento da qualidade técnica dos escritos também não é levado em conta e muito menos a qualidade literária. Machado de Assis o autor brasileiro mais aclamado pela qualidade de seus escritos, Marcia Bojunga, a única autora de literatura infantil do Brasil que ganhou o prêmio Hans Christian Andersen, o livro “o diário de Anne Frank” em quadrinhos, Oliver Twist, de Charles Dickens editado para quadrinhos, os textos de Edgar Allan Poe e Franz Kafka entre outros foram alvo dessa caça às bruxas.  
Entre os autores e obras brasileiras censuradas em 2024, destacamos tanto, por um lado pela qualidade do texto, quanto pelo argumento pífio, por outro, para justificar a sua exclusão. Entre eles temos os livros de Jeferson Tenório no estado de Goiás, por exemplo, onde o governador, Ronaldo Caiado (Pós político, 2021), embora admitisse não ter lido, ainda assim o retirou da leitura obrigatória para o Ensino Médio no que foi seguido pelos governadores dos estados do Paraná e Mato Grosso do Sul (UOL, 2024). 
A mesma “sorte” teve o  livro de Contos “Olhos d'água”de Conceição Evaristo, a única mulher negra nomeada para Academia brasileira de letras, que trata da pobreza, da desigualdade social e do preconceito racial e de gênero e uma professora em Salvador (BA) foi afastada após indicar a sua leitura; a Escola SESI de Volta Redonda chegou a proibir o livro "Omo-Oba: Histórias de Princesas" de Kiusam de Oliveira, motivada pela reação de alguns pais e grupos religiosos, que questionaram o conteúdo do livro, que aborda a cultura afro-brasileira; o professor de sociologia Osvaldo Machado da Silva Neto, do Colégio Visão em Goiânia, foi demitido após usar uma tirinha com crítica à polícia em uma prova. 
Além desses casos, colocados aqui como exemplos, ocorreram situações de censura aos livros de Euclides da Cunha, Carlos Heitor Cony, Rubem Fonseca, Mário de Andrade. Todos esses autores são reconhecidamente valorizados pela sua escrita. 
Todas essas ações nos convidam à reflexão e, principalmente, ao entendimento acerca das motivações de ordem política que orienta cada uma delas. Uma análise simplista seria rechaçada por argumentos legítimos uma vez que o governo anterior também ratificou políticas de incremento à leitura como a denominada Lei Castilho 13.696 de 2018 que institui a Política Nacional de Leitura e Escrita, ainda no governo Temer (Costa, 2022). 
E aí repousa talvez uma das grandes diferenças da postura progressista e da postura característica da extrema direita: honestidade intelectual e reconhecimento por ações que não somente merecem ser referendadas, mas ampliadas. Um exemplo disso é o Decreto nº 12.166 (Brasil, 2024), de 5 de setembro de 2024 que regulamenta a Política Nacional de Leitura e Escrita, instituída pela Lei nº 13.696, de 12 de julho de 2018, alterando o Decreto nº 519, de 13 de maio de 1992, e o Decreto nº 520, de 13 de maio de 1992 trazendo, entre outras contribuições, a observação quanto ao direito e a liberdade para a expressão intelectual, artística, cultural e religiosa, respeitada a laicidade do Estado. 
2.1.1
Ações sociais: as respostas não esperadas 
Essas atualizações são importantíssimas uma vez que percebemos um movimento em direção à extrema direita muito evidente. E, como dito anteriormente, essa virada à direita e à extrema direita não é exclusividade do Brasil, ou de alguns países da América Latina. Nos Estados Unidos, na América do Norte, particularmente com a atual gestão, tornaram-se um palco onde podemos observar esses movimentos. Contudo, felizmente, eles nunca representam a totalidade. 
Algo que seus operadores nunca esperam é que haja uma “resposta". E, dentro do campo do acesso à bibliodiversidade, a juventude estadunidense (particularmente os jovens do ensino médio) deram uma ótima resposta aos mais de 900 títulos proibidos em 2024, quando, num autêntico um modelo de movimento social espontâneo, criaram clubes de leituras clandestinos para fazerem leituras coletivas dos títulos proibidos. 
Esse tipo de resposta (Petit, 2009) foi o que me chamou a atenção pois aqui no Brasil também aconteceu um movimento assim quando em 2018, cerca de 50 alunos e ex-alunos reuniram-se na calçada do colégio Santo Agostinho, no bairro do Leblon, no Rio de Janeiro, para protestar contra a suspensão da indicação da leitura do livro “Meninos sem Pátria” de Luiz Puntel. A exclusão foi uma exigência de um grupo de pais que acusava o colégio de estar tentando “doutrinar crianças do sexto ano” (11 e 12 anos) com a ideologia comunista (REIMÃO; NERY;  MAUÉS, 2022).
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CONCLUSÃO
Atividades que promovem a manutenção de um caos intencional ainda persistem pois elas têm uma função política. Aqui no Maranhão também temos alguns exemplos. Um deles consiste em um movimento muito forte de revisionistas históricos que pedem a volta da monarquia como forma de governo. Tais grupos possuem uma visão idealizada do passado, sem qualquer respaldo real do ponto de vista científico.
Nesse sentido, a criação e ampliação de políticas públicas de acesso à leitura, sob uma perspectiva da ação política do executivo são muito importantes. Sob a perspectiva social destaco que a criação de duas instituições da qual faço parte, o Grupo de Pesquisa e Extensão e Mediação em práticas de leituras da UFMA, GEPPLEM e o Clube de Leitura Maria Firmina dos Reis do Colégio de Aplicação da UFMA, este último constituído por professores e estudantes do 6º ao 3º ano do Ensino Médio, com idades variando entre 11 e 18 anos, representam espaços de resistência e de valorização da cultura e da ciência em detrimento de um discurso de supervalorização de uma suposta única herança intelectual européia, fato que não se sustenta historicamente, inclusive.  
Assim, a “dissonância cognitiva coletiva” é um meio pelo qual se constroem narrativas com publicação difusa, perene e em larga escala para produzir, por meio dos afetos, esse fenômeno da retórica do ódio em ação. 
Contudo, é interessante observar como a proibição, por si só, paradoxalmente, pode gerar, ao contrário do desejo de seus idealizadores, uma ação espontânea de resistência. É importante ultrapassar o que Said (2007) identificou como o "olhar estreito da especialização" para, ao identificar o fenômeno, retirar o véu que o encobre e construir possibilidades entre a academia e a sociedade para auxiliar a desvendar a censura e suas motivações; fortalecer espaços de resistência e o acesso ao conhecimento e, mais importante que tudo, substituir a tergiversação produzida pelo caos intencional por uma ética do direito à diversidade e ao conhecimento para todos. 
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